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 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE PENAFIEL

Anúncio n.º 3937/2008

Processo n.º 593/04.3BEPNF -A — Autos de execução de sentença 
de anulação de acto administrativo

Data: 02/06/2008
Intervenientes:
Exequente: Margarida Arminda Vieira Guedes.
Executado: Ministério da Educação.
Contra -interessados: Cristina Gomes Ferreira e outros.  

O Doutor Quintino Lopes Ferreira, juiz de direito no Tribunal Ad-
ministrativo e Fiscal de Penafiel, faz saber que nos autos de execu-
ção de sentença de anulação de acto administrativo, sob o número 
593/04.3BEPNF -A, que se encontram pendentes no Tribunal Adminis-
trativo e Fiscal de Penafiel, em que é Exequente Margarida Arminda 
Vieira Guedes, Professora, residente no Lugar de Santa Sabina — Alpen-
dorada — Marco de Canaveses e Executado o Ministério da Educação; 
são os contra interessados, opositores do grupo 23, 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, desde o n.º 1866 (Cristina Gomes Ferreira) ao n.º 2353 (Marga-
rida Isabel Neves Nunes), constantes das listas definitivas de ordenação, 
colocação e exclusão ao concurso para recrutamento, selecção e exercício 
de formação transitória de pessoal docente da educação pré -escolar e do 
ensino básico e secundário, regulado pelo Decreto -Lei n.º 35/2003, de 27 
de Fevereiro, com as alterações constantes do Decreto -Lei n.º 18/2004, 
de 17 de Janeiro, aberto pelo Ministério da Educação para o ano lectivo 
de 2004 -2005 (lista homologatória pela Direcção -Geral dos Recursos 
Humanos da Educação e publicada no Diário da República, 2.ª Série, 
de 31 de Agosto de 2004), notificados, para no prazo de 20 dias, con-
testarem, querendo, os autos de execução de sentença acima identifi-
cados e que consiste na reconstituição de todos os concursos desde o 
2004 -2005, como tivesse sido colocada no de 2004 -2005 na primeira 
prioridade. Na contagem de todo o tempo de serviço correctamente, 
desde 2004 -2005, até à integral execução da sentença, como se nesse 
concurso tivesse sido colocada na primeira prioridade. No abono dos 
respectivos vencimentos de acordo com as colocações e horários em 
todos os anos desde 2004 -2005 até à integral execução da sentença. Deve 
também ser corrigida a situação relativamente ao IRS, Segurança Social 
e ADSE, informando -se os respectivos serviços do tempo de serviço e 
abonos correctos. Correcção da colocação no presente ano lectivo, uma 
vez que com a reconstituição da situação desde 2004 -2005, a exequente 
este ano poderia ter horário completo. Pagamento da quantia adiantada 
pela exequente da taxa de justiça paga na acção, assim como nas despesas 
efectuadas no processo, no montante global de 163,27 Euros.

De que é obrigatória a constituição de advogado, podendo, no entanto, 
a contestação ser subscrita por licenciado em direito com funções de 
apoio jurídico, nos termos do artigo 11.º, n.º 1, do CPTA, devendo para 
o efeito ser junta cópia do despacho que o designou.

O prazo acima indicado é contínuo e terminando em dia que os tri-
bunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

2 de Junho de 2008. — O Juiz de Direito, Quintino Lopes Ferreira. —
O Oficial de Justiça, António Araújo Botelho. 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Anúncio n.º 3938/2008

Processo: 708/08.2TBAGD
Insolvência pessoa singular (Requerida)

N/Referência: 1739593
Requerente: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Oliv. Bair
Devedor: Estrela Maria Almeida Freire
Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 

Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Águeda, 2.º Juízo de Águeda, no dia 15 -05 -2008, 
ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Estrela Maria Almeida Freire, estado civil: desconhecido, NIF 178386600, 
BI 1002984716, Endereço: Rua de Vale da Estrada, 145, Fermentelos, 
3750 -460 Fermentelos Águeda, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Carla Maria de Carvalho Santos, Endereço: Rua Nelson Neves, 
177, 3780 -101 Sangalhos, Anadia;

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

20 de Maio de 2008. — O Juiz de Direito, Paulo de Almeida Rolim. — O 
Oficial de Justiça, Manuel Chaveiro.

300349923 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 3939/2008

Processo: 963/08.8TBACB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

N/Referência: 2075448
Devedor: Sofal Sociedade de Faianças S. A.
Efectivo Com. Credores: Caixa Geral de Depósitos e outro(s).
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Alcobaça, 1.º Juízo de Alcobaça, no dia 
20 -05 -2008, às 16.30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Sofal Sociedade de Faianças S. A., NIF 501594094, Endereço: Ataíja 
de Cima, Ataíja de Cima, Aljubarrota, 2460 -000 Aljubarrota (S. Vicente), 
com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Paulo Fernando da Silva, Endereço: Ataíja de Cima, S. Vicente de 

Aljubarrota, 2460 -000 Alcobaça, a quem é fixado domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Jorge Calvete, Endereço: Avenida Vitor Gallo, Lote 13, 1.º Esq., 
2430 -202 Marinha Grande
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Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas directamente ao Sr. Adminis-
trador da Insolvência.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que 
disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

• A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

• As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

• A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

• A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação 
dos garantes;

• A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 07 -07 -2008, pelas 09:15 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

28 de Maio de 2008. — A Juíza de Direito, Cristina Albuquerque 
Fernandes. — O Oficial de Justiça, Ana Paula Trindade.

300392391 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 3940/2008
Processo: 3313/06.4TBBCL -J
Prestação de contas administrador (CIRE)
N/Referência: 4297791
Administrador Insolvência: Dr. Francisco José Areias Duarte
A Dra. Paula Ribas, Mma Juiz de Direito do 1.º Juízo Cível deste 

Tribunal:
Faz saber que são os credores e a insolvente J.F.C. — Confecções 

Texteis, S. A., com sede no Lugar de Magrou, Manhente, 4750 -561 
Barcelos, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

13 de Maio de 2008. — A Juíza de Direito, Paula Ribas. — O Oficial 
de Justiça, José António da Silva Pereira.

300322585 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 3941/2008

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1297/08.3TBGMR

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
Requerente: Maria do Carmo Ferreira Franco
Insolvente: Nuno & Marta, L.da

No Tribunal Judicial de Guimarães, 1.º Juízo Cível de Guimarães, 
no dia 12 -05 -2008, pelas 17:38:03 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência da Devedora:

Nuno & Marta, L. da, NIF — 504862758, Endereço: Rua de São Gon-
çalo, Triângulo Comercial, Loja 1, São Paio, 4810 -525 Guimarães, com 
sede na morada indicada.

É administrador da devedora:
Nuno Filipe Costa Duarte, nascido em 31 -12 -1971, concelho de 

Guimarães, freguesia de Azurém [Guimarães], NIF — 202236897, 
BI — 9595876, Endereço: Rua Nossa Senhora Madre Deus, Azu-
rém, 4800 -022 Guimarães, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Jorge Ruben Fernandes Rego, Endereço: Rua Álvaro Castelões, 821, 
Sala 3.2, Matosinhos, 4450 -043 Matosinhos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 (trinta) 
dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 10 -07 -2008, pelas 13:45 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.




